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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
SECRETARIA DE MANUTENÇÃO E PROJETOS
DIVISÃO DE MATERIAL E LOGÍSTICA
GERÊNCIA DE CONTRATOS TERCEIRIZADOS

ESTUDOS PRELIMINARES
CESSÃO DE USO EM CARÁTER PRECÁRIO DE ÁREA PÚBLICA
NO FÓRUM TRABALHISTA DE GOIÂNIA
PARA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LANCHONETE
1. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente projeto é a cessão de uso, a título oneroso e em caráter precário, de espaço físico, para exploração dos serviços de lanchonete nas dependências do Fórum Trabalhista de Goiânia (unidade do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região), situado na Avenida T-1, esquina com a Rua T-51, Quadra T-22, Lotes 1 a 24, Setor Bueno, em Goiânia/GO, conforme condições especificadas neste projeto básico e respectivos anexos.
1.2. A área total de exploração mede 41,36 m² e está localizada no PAVIMENTO TÉRREO do Fórum Trabalhista de Goiânia.
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Permitir a exploração do espaço destinado a lanchonete, localizado no Fórum Trabalhista de Goiânia, com vistas a oferecer opções de lanches aos trabalhadores do TRT da 18ª Região e usuários da Justiça do Trabalho, nas proximidades do local de trabalho, facilitando o acesso e, por conseguinte, contribuindo para o zelo da saúde e bem-estar daqueles.
3. DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
3.1. O licitante vencedor terá o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a contar da data de assinatura do Termo de Cessão de Uso, para iniciar suas atividades no Fórum Trabalhista de Goiânia.
3.1.1 Excepcional requerimento de prorrogação do prazo acima estipulado, deverá ser submetido ao cedente pela cessionária com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de seu término, para análise e deliberação do gestor da cessão de uso.
3.2. Nos dias em que houver expediente normal no TRT 18, a cessionária deverá estar aberta, para pronto atendimento ao público, das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira, facultando-se à cessionária o acesso às dependências da lanchonete a partir das 6h, e permanência até as 18h, para fins de atividades de preparo e de encerramento, respectivamente.
3.2.1. Apesar de horário de expediente do Tribunal ser das 8h às 16h, faz-se necessário estender o atendimento da lanchonete até as 17h, haja vista que audiências podem se prolongar até esse horário.
3.3. A critério do gestor da cessão de uso, o horário de atendimento poderá ser alterado, tanto para adequar-se a mudanças no horário de expediente do Tribunal, como para atender a casos excepcionais, mediante comunicação formal à cessionária com antecedência mínima de 1 (um) dia.
3.4. Ressaltando-se que, durante os meses de janeiro, julho e dezembro (principais períodos de férias dos magistrados e servidores do TRT-18ª Região) verifica-se grande redução do fluxo, além do fato de que no período do recesso forense (20 de dezembro a 06 de janeiro de cada ano), não há atendimento ao público externo, incidindo, outrossim, a suspensão dos prazos processuais (20 de dezembro a 20 de janeiro de cada ano – Lei 13.105/2015), havendo um número pequeno de servidores e magistrados trabalhando no prédio.
3.5. Estima-se que, no prédio do Fórum Trabalhista de Goiânia transitam, em média, 2000 (duas mil) pessoas por dia, não correspondendo, esse público, entretanto, a efetivos clientes, mas representando, a depender da gestão e da qualidade da prestação dos serviços, um potencial de aumento na média de usuários da lanchonete.
3.5.1. A indicação desses quantitativos não constitui nenhum compromisso, presente ou futuro, por parte do TRT - 18ª, que não poderá ser responsabilizado por variações na quantidade de lanches a serem servidos pela CESSIONÁRIA.
3.6. O rol de alimentos a serem servidos deverá ser aprovado pelo gestor da cessão de uso e serem preparados com gêneros de primeira qualidade, com ótima apresentação, sabor agradável e dentro das exigências técnicas de culinária, higiene e sanidade.
3.6.1. O conceito de qualidade, ainda que apresente subjetividade, será objeto de análise pelos gestores do contrato, os quais determinarão, quando for o caso, a substituição de ingredientes, fornecedores, marcas ou modo de preparo de alimentos ou preparações que considerar com qualidade insatisfatória.
3.7. Os alimentos deverão estar disponíveis durante todo horário de funcionamento do Tribunal.
3.8. A cessionária deverá identificar e nomear todas as preparações expostas no balcão de distribuição.
3.8.1. A identificação deverá ser feita por meio de placas, etiquetas ou similares.
3.8.2. As preparações que contiverem glúten ou lactose deverão ser identificadas com a expressão “CONTÉM GLÚTEN” e/ou “CONTÉM LACTOSE”.
3.9. Os veículos utilizados para transporte de alimentos, dos fornecedores ou da cessionária, deverão obedecer aos critérios de higienização e refrigeração, quando for o caso, previstos pelos órgãos regulamentadores, em especial nas Resoluções – RDC nº 216/2004 e RDC nº 52/2014, ambas da ANVISA.
3.10. A cessionária deverá disponibilizar aos clientes, a possibilidade de pagamento com cartão de crédito ou débito de pelo menos duas bandeiras distintas, que sejam de larga utilização, sem acréscimo no valor cobrado.
3.11. A cessionária, para a cobrança pelos serviços prestados, deverá operar com máquinas registradoras aprovadas pelo órgão competente do Estado de Goiás, e, a devida emissão dos documentos fiscais deverão obedecer a legislação federal, estadual e municipal vigente.
3.12. Todos os utensílios fornecidos pela cessionária deverão ser de primeira qualidade, facultando-se à fiscalização da Cessão de Uso a possibilidade de solicitar, a qualquer momento, a substituição daquele que julgar inadequado.
3.13. É de responsabilidade da cessionária a instalação e a operação de todos os equipamentos necessários ao pleno funcionamento em número suficiente para possibilitar aos usuários atendimento ágil e eficiente.
3.14. O TRT 18 reserva-se o direito de exigir o aumento do quantitativo dos equipamentos acima referidos, caso seja constatada excessiva demora no atendimento dos usuários.
DOS PREÇOS DOS ITENS DO CARDÁPIO
3.15. Os preços a serem cobrados para o fornecimento de itens da lanchonete deverão obedecer aos valores de mercado praticados em estabelecimentos instalados nas proximidades do TRT18.
3.15.1. A critério do cedente, esse poderá, a qualquer momento, realizar, em relação a quaisquer dos itens comercializados, pesquisa de preços em até 03 (três) estabelecimentos instalados nas proximidades do TRT18, ficando a Cessionária obrigada a praticar preço não superior à média encontrada.
DOS EMPREGADOS
3.16. Os funcionários deverão atender todas as normas de higiene exigidas pela Vigilância Sanitária;
3.17. A cessionária deverá seguir as orientações de boas práticas e checklist instituídos pela ANVISA, abrangendo todas as etapas, desde a recepção de gêneros até a distribuição dos produtos.
3.18. Deverá ser obedecida todas as exigências previstas na legislação trabalhista e previdenciária.
3.19. Apresentar, quando da assinatura do Termo de Cessão de Uso, relação nominal com a respectiva identificação e qualificação de seus empregados e colaboradores que executarão os serviços nas dependências da lanchonete.
3.20. Qualquer substituição, exclusão ou inclusão de empregado deverá ser notificada ao gestor da contratação em até 24 horas a contar da ocorrência.
3.21. Manter seus trabalhadores, quando em serviço, com uniformes ou crachá de identificação.
3.22. Manter, dentro das dependências do cedente, seus empregados devidamente uniformizados, conforme normas de higiene e segurança do trabalho estabelecidas pelos órgãos competentes.
3.23. Garantir a segurança física de seus empregados mediante o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPIs), conforme NR-06 do Ministério do Trabalho e alterações, tais como botas e luvas de borracha, luvas de malha de aço, toucas, aventais e máscaras descartáveis, bem como fiscalizar o uso correto.
3.24. Cumprir todas as exigências dos órgãos de saúde, inclusive quanto aos exames de saúde de seus empregados.
3.25. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados e/ou prestadores, uma vez que eles não têm nenhum vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza com o Tribunal.
3.26. Arcar integralmente com o ônus referente aos serviços ora ajustados, responsabilizando-se pelo pagamento de encargos sociais (INSS, FGTS, PIS, etc.) e salários de seus empregados e/ou prestadores (em conformidade com a legislação trabalhista vigente), bem como por indenizações decorrentes de acidentes de trabalho envolvendo seus empregados e/ou prestadores.
3.27. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 18 ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua e de seus prepostos e empregados, dentro das dependências do cedente, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
3.28. Além das demais obrigações expressamente previstas neste termo e de outras decorrentes da natureza do Termo de Cessão de Uso, deverá a cessionária:
3.28.1. Determinar aos seus empregados que se submetam durante o período em que permanecerem nas dependências do cedente ao regulamento de disciplina e segurança por este instituído.
3.28.2. Substituir imediatamente o empregado cujo comportamento não for condizente com as regras estabelecidas pelo cedente.
3.28.3. Indicar, formalmente, entre aqueles que atuarão na lanchonete, preposto, ficando responsável pela fiscalização do funcionamento da lanchonete e pelo tratamento com o CEDENTE de assuntos referentes ao contrato, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados. O trabalho do preposto objetiva a promoção de contatos com a fiscalização durante a execução da Cessão de Uso, o atendimento aos profissionais em serviço e atividades administrativas de responsabilidade da cessionária.
3.28.4. O preposto deverá ter e demonstrar capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos definidos na Cessão de Uso.
DOS ALIMENTOS – EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
3.29. Garantir a utilização de matéria-prima adequada, contendo, no mínimo, registro de inspeção sanitária federal e/ou estadual dentro das condições de padronização quanto aos critérios organolépticos, higiênico-sanitários e nutricionais.
3.30. A fiscalização poderá a qualquer tempo, mediante visita, determinar a troca e também o descarte de produtos que não apresentem os requisitos desejáveis de rendimento e/ou qualidade e que não permaneçam em temperatura adequada.
DOS EQUIPAMENTOS E DAS INSTALAÇÕES
3.31. A cessionária disponibilizará todas as instalações, equipamentos, mobiliários e utensílios necessários ao adequado funcionamento da lanchonete, responsabilizando-se, inclusive, pelas obras de adaptação, acabamento e decoração dos ambientes que irão compor a área.
3.32. A cessionária deverá apresentar os projetos executivos detalhados para reforma, instalações, decoração, sinalização e identificação, acompanhados das respectivas ARTs (Anotação de responsabilidade técnica) quando for o caso, para prévia aprovação pela Administração do TRT-18ª Região.
3.33. Serão de responsabilidade da cessionária as adequações e complementações elétricas, lógicas e de telefonia, de acordo com a carga a ser utilizada nas instalações existentes, após a prévia aprovação pela Administração dos projetos executivos de todas as instalações elétricas a serem executadas:
a. Cabos elétricos de alimentação com isolação adequada instalados em eletrocalha ou eletrodutos conforme padrão existente.
b. A fiação elétrica, tomadas e interruptores da lanchonete deverão ser flexíveis e ter seção mínima de 2,5 mm2 e a cor da fiação deverá estar de acordo com a NBR 5410.
c. A infraestrutura e cabeamento de telefonia deverão ser independentes, inclusive quanto à mensuração e pagamento dos serviços telefônicos, utilizando-se cabeamento no padrão existente no local.
3.37. Quando houver falha no fornecimento de energia pela concessionária ou interrupção programada ou não programada por parte da unidade de manutenção, o gerador do Fórum Trabalhista poderá fornecer energia à Cessionária.
3.34.1. O fornecimento de energia por gerador não se constitui como um direito da cessionária. Eventual falha do gerador não obriga o Tribunal a indenizar eventuais prejuízos da cessionária.
3.35. Será vedado efetuar qualquer alteração nas instalações e equipamentos sem prévia manifestação e consequente autorização do gestor da cessão de uso.
3.36. É vedada a sublocação ou o exercício de atividade diversa da autorizada na Cessão de Uso.
3.37. A empresa vencedora deverá apresentar alvará de funcionamento para execução do Termo de Cessão de Uso antes do efetivo início do funcionamento da lanchonete.
DA MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E BENFEITORIAS
3.38. As adequações e serviços que se fizerem necessários ao funcionamento da lanchonete serão de responsabilidade da cessionária, inclusive quando demandada pelo Cedente.
3.39. As benfeitorias realizadas não gerarão direito a indenização por parte do Tribunal.
3.40. A cessionária contará com 1 (uma) vaga de estacionamento.
DA HIGIENE
3.41. A cessionária deverá efetuar, diariamente, a higienização, limpeza e conservação de toda a área cedida.
3.42. As instalações deverão ser limpas obedecendo às determinações da ANVISA e, no mínimo, às seguintes orientações:
3.42.1. Efetuar supervisão rigorosa do processo de higienização de bandejas, pratos e talheres, visando à garantia da sanidade microbiológica.
3.42.2. Realizar mensalmente o controle de pragas e vetores urbanos de toda a área sob cessão, sempre no final do expediente de sexta-feira.
3.42.3. Manter arquivado o certificado emitido pela empresa ou profissional que realizou o serviço.
3.43. Não permitir lavagem de roupas (toalhas, uniformes e etc.) nas dependências do Fórum Trabalhista de Goiânia.
3.44. Proceder à separação e armazenamento do óleo usado, de origem animal, vegetal ou mineral, sendo expressamente proibido o descarte deste na rede de esgoto.
3.45. A cessionária não deverá armazenar, por mais de uma semana, eventuais sobras de óleo vegetal resultantes da produção, nem mesmo proceder à transformação deste tipo de resíduo em outros subprodutos nas dependências do Fórum Trabalhista de Goiânia.
DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL
3.46. As instalações deverão ser projetadas e executadas de forma a evitar o desperdício de energia e água, devendo-se atentar para:
3.46.1. Proceder à separação seletiva de todos os resíduos produzidos na lanchonete, armazenando-os em recipientes adequados até sua retirada.
3.46.2. Acondicionar o lixo recipientes com tampa, devidamente providos de sacos plásticos apropriados e resistentes.
3.46.3. Adaptar-se às ações ambientais adotadas no TRT-18ª Região, sempre que estas envolverem as atividades ou materiais utilizados em suas dependências.
3.46.4. Cumprir as demais normas administrativas vigentes no local de trabalho que se refiram à coleta seletiva e sustentabilidade.
DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES
3.47. Manter fixado, em local visível, a tabela de preços de todos os itens comercializados na lanchonete.
3.48. Sujeitar-se às orientações dos gestores da Cessão de Uso, prestando os esclarecimentos solicitados, inclusive a respeito de possíveis reclamações.
3.49. Comunicar aos gestores da Cessão de Uso todas as anormalidades verificadas na execução dos serviços, descrevendo dados e circunstâncias que julgar necessários ao esclarecimento dos fatos.
3.50. Não será permitida venda ou exposição de bebidas alcoólicas, sob pena de rescisão imediata da Cessão de Uso.
3.51. Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou municipal relacionadas com os serviços prestados.
3.52. Obter e manter válidas todas as autorizações e licenças concedidas pelo Poder Público para o exercício da respectiva atividade.
3.53. Fornecer e manter, de acordo com as normas oficiais de segurança, os extintores de incêndio.
3.54. Apresentar, trimestralmente, laudo emitido por nutricionista que, por meio de visita presencial à lanchonete, avaliará a regularidade do cumprimento das exigências previstas nesta cessão de uso, com destaque para os seguintes critérios: nutrição, higiene, saúde, limpeza, sanitização, armazenamento, conservação, temperatura, qualidade e variedade de produtos.
3.54.1. No referido laudo deverão constar nome, CPF e número do registro na entidade profissional competente do nutricionista responsável que atestará o cumprimento das exigências.
ATIVIDADES PRELIMINARES AO TÉRMINO DA CESSÃO DE USO
3.55. Em caso de revogação ou não prorrogação da cessão, à empresa vencedora não será admitida a retirada de instalações fornecidas pelo Tribunal, que impliquem em danos ao prédio, não cabendo, inclusive, indenização por parte do Poder Público, ainda que tratem de benfeitorias úteis ou necessárias.
3.56. A empresa deverá entregar conforme Termo de Vistoria e recebimento, exceto quando autorizada pela administração permitindo que permaneça a benfeitoria.
4. DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CESSÃO DE USO
4.1. O Termo de Cessão de Uso deverá vigorar por 30 (trinta) meses, iniciando-se a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de sessenta meses, a critério do Cessionário e desde que verificada a vantajosidade das condições pactuadas, nos termos do art. 57, II da Lei nº 8.666/93, e terá eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.
4.2. A estipulação da vigência inicial em período maior do que doze meses se justifica pelo fato de a CESSIONÁRIA estar incumbida de realizar, a título de contrapartida gratuita, as adaptações/reformas no estabelecimento, sem nenhum custo adicional para a CEDENTE, ficando por sua única e exclusiva responsabilidade todos os gastos decorrentes dessa intervenção.
4.3. Uma vigência mais longa propicia maior diluição dos custos iniciais de contratação, de forma que a CESSIONÁRIA possa melhorar sua margem mensal de retorno e repassar à Administração uma oferta mais competitiva, ante uma contratação de 12 meses. Assim, vislumbra-se a possibilidade de uma parceria mais duradoura, com maior estabilidade, que resulte em benefícios econômicos e operacionais para a Administração;
5. DO REAJUSTE
5.1. O preço inicialmente pactuado para a taxa mensal de utilização será reajustado anualmente, a contar do início da vigência do Termo de Cessão de Uso, de acordo com a variação do IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado), salvo dispositivo legal que de outro modo discipline a matéria ou no caso de desequilíbrio econômico-financeiro na relação contratual, devidamente comprovado e acatado pelo TRT-18ª Região.
5.2. O valor das despesas de rateio será atualizado anualmente, a contar do início da vigência do Termo de Cessão de Uso, aplicando-se a média dos valores das respectivas faturas nos 12 (doze) meses anteriores ao da aplicação do reajuste, acrescido da variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor) no mesmo período.
6. DAS CONDIÇÕES COMPLEMENTARES PARA HABILITAÇÃO
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1. Além da documentação própria da modalidade licitatória, as empresas licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:
6.1.1 A empresa deverá comprovar que consta, dentre os ramos de atuação registrados junto à Receita Federal do Brasil, a atividade de exploração de serviços de lanchonete e/ou comercialização de alimentos.
6.1.2. Comprovação de aptidão para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis - em características, quantidades e prazos - com o objeto da licitação, por meio de apresentação de, no mínimo, uma declaração (ou um atestado) de capacidade técnica, expedida(o) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executa ou executou a prestação dos serviços de preparo e fornecimento de lanches, por pelo menos, 12 (doze) meses.
6.1.2.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
6.1.2.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
6.1.2.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, entre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
7. DAS CONDIÇÕES COMPLEMENTARES PARA CONTRATAÇÃO
7.1. A CESSIONÁRIA deverá apresentar à Administração da CEDENTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contado do primeiro dia útil seguinte ao da assinatura do Termo de Cessão, apólice definitiva de seguro multirriscos básico, com cobertura adicional do seguinte sinistro: responsabilidade civil. Os valores mínimos das coberturas serão seguintes: cobertura básica (R$ 100.000,00); e responsabilidade civil (R$ 50.000,00).
8. DAS OBRIGAÇÕES DO TRT18
8.1. Colocar à disposição da cessionária o espaço destinado à execução dos serviços.
8.2. Permitir o acesso dos empregados da cessionária ao local onde os serviços serão executados.
8.3. Avisar à cessionária sobre eventos que possam impactar a rotina de funcionamento normal.
8.4. As demais obrigações do tribunal serão definidas no Termo de Referência.
9. DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
9.1. Será considerada vencedora a licitante que atender as exigências deste termo e ofertar o maior valor mensal de taxa de utilização (excetuado os valores de rateio, que são fixos).
10. DO VALOR MENSAL ESTIMADO PARA A CESSÃO DE USO
10.1. O valor mensal mínimo estimado inicialmente para Termo de Cessão de Uso é de R$ 1.090,74 (hum mil e noventa reais e setenta e quatro centavos)
10.2. O valor do rateio de despesas será de R$ 444,26 (quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e seis centavos) e compreende a 0,15% (zero vírgula quinze por cento) do valor médio das faturas de energia elétrica, vigilância, água, no ano de 2018 acrescidos do IPCA do mesmo período, relativas ao edifício do Fórum Trabalhista de Goiânia.
	COMPOSIÇÃO DO VALOR MENSAL
A SER PAGO PELO CESSIONÁRIO
ÁREA TÉRREA DO FÓRUM TRABALHISTA DE GOIÂNIA (LANCHONETE)

	Descrição
	Valor Mensal

	1. Custo de locação (taxa de utilização)
	R$ 1.090,74

	Subtotal taxa:
	R$ 1.090,74

	2. Consumo de água
	R$ 7,94

	3. Consumo de energia elétrica
	R$ 273,10

	4. Vigilância
	R$ 163,22

	Subtotal rateio:
	R$ 444,26

	Total a ser pago:
	R$ 1.535,00


10.3. O pagamento mensal da taxa de utilização e taxa de rateio deverá ser efetuado no Banco do Brasil, via Guia de Recolhimento da União – GRU, até o décimo dia útil do mês subsequente ao mês da competência, sujeito a alterações em relação a instituição de pagamento.
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Serão definidas o grau das incidências e as condutas específicas para esta contratação, as demais serão definidas no Termo de Referência;
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	R$ 250,00

	2
	R$ 350,00

	3
	R$ 500,00

	4
	R$ 800,00

	5
	R$ 1.500,00

	6
	R$ 3.000,00


TABELA 2
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Cobrar ou permitir que seja cobrada gorjeta pelos serviços, por ocorrência.
	2
	Por ocorrência

	2
	Cobrar preços maiores do que os eventualmente apurados na forma definida pelo Termo de Cessão de Uso, por ocorrência.
	3
	Por ocorrência

	3
	Receber ou manter gêneros alimentícios com prazo de validade vencido.
	6
	Por ocorrência

	4
	Atrasar, sem justificativa, o início dos serviços objeto do Termo de Cessão de Uso.
	1
	Por dia de atraso

	5
	Servir alimento contaminado ou deteriorado.
	6
	Por ocorrência

	6
	Servir bebida alcoólica.
	5
	Por ocorrência

	7
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais
	5
	Por dia

	8
	Utilizar as dependências do TRT-18ªRegião para fins diversos do objeto do Termo de Cessão de Uso
	6
	Por ocorrência


Para os itens abaixo, deixar de:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	9
	Apresentar à fiscalização lista atualizada com nome dos empregados e respectivas funções.
	1
	Por ocorrência

	10
	Apresentar, quando solicitado, documento legal para comprovação do pagamento de impostos obrigatórios.
	1
	Por ocorrência

	11
	Entregar cupom fiscal aos usuários do restaurante
	1
	Por ocorrência

	12
	Cumprir o cardápio básico, sem prévia autorização da comissão de fiscalização
	2
	Por ocorrência

	13
	Cumprir os horários de funcionamento estabelecidos no Termo de Cessão de Uso
	2
	Por ocorrência

	14
	Fornecer crachá, uniforme ou equipamento de proteção individual a seus empregados
	1
	Por empregado e por dia

	15
	Manter lista de preços/cardápio em lugar visível
	1
	Por ocorrência 

	16
	Apresentar/Manter vigente o Alvará de funcionamento
	1
	Por dia

	17
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da comissão de fiscalização
	2
	Por dia

	18
	Apresentar o seguro multirrisco previsto neste termo
	4
	Por ocorrência

	19
	Apresentar, ao cedente, laudo emitido por nutricionista, no prazo e molde delineado neste documento.
	3
	Por ocorrência

	20
	Cumprir quaisquer dos itens deste termo e seus anexos, não previstos nesta tabela, após reincidência formalmente notificada pelo gestor da contratação.
	2
	Por ocorrência

	21
	Realizar mensalmente o controle de pragas e vetores urbanos de toda a área sob cessão.
	4
	Por ocorrência


12. DA GARANTIA CONTRATUAL
12.1. Deverá ser apresentada a garantia contratual, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/93;
13. DA VISTORIA PRÉVIA
13.1. O licitante deverá vistoriar o local onde se encontra a área objeto da cessão de uso, com o objetivo de inteirar-se das condições e características do imóvel, mediante prévio agendamento junto à Gerência de Material e Patrimônio pelo telefone (62) 3222-5647/5373;
13.2. A vistoria poderá ser substituída por declaração emitida pelo próprio licitante, de que vistoriou ou de que conhece as condições gerais do local;
13.3. Os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições do objeto desta contratação e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços.
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